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3 — La suspension du présent Accord n’affectera pas 
les projets ou programmes en cours en vertu de l’Accord 
et non encore pleinement mis en œuvre.

Article 13
La Partie dans laquelle le présent Accord est signé pro-

cède, dans le plus bref délai après son entrée en vigueur, 
à son enregistrement auprès du Secrétariat des Nations 
Unies, conformément à l’article 102 de la Charte des 
Nations Unies. L’accomplissement de cette procédure, 
ainsi que son numéro d’enregistrement qui lui a été attri-
bué, sera notifiée à l’autre Partie.

Fait à Lisbonne, le 20 avril 2015, en deux originaux, 
en langues portugaise, arabe et française, tous les textes 
faisant également foi.

En cas de divergence d’interprétation, le texte en langue 
française prévaudra.

Pour la République Portugaise:
Anabela Rodrigues, Ministre de l’Administration Interne.

Pour le Royaume du Maroc:

Cherki Drais, Ministre Délégué auprès du Ministre de 
l’Intérieur.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 3/2018

Aprova a retirada da reserva formulada pela República Portuguesa 
à Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas, adotada pela Assembleia Geral, em 13 de fevereiro 
de 1946.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição:

1 — Aprovar a retirada da reserva da República Por-
tuguesa à alínea b) da secção 18 da Convenção sobre os 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada pela 
Assembleia Geral, em 13 de fevereiro de 1946.

2 — Revogar o artigo 2.º da Resolução da Assembleia 
da República n.º 38/98, de 31 de julho.

Aprovada em 29 de novembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
0432017 

mente ao abrigo do artigo 16.º -A da Lei de Enquadramento 
Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto.

Tendo em vista a satisfação das necessidades de fi-
nanciamento do Estado, a presente Resolução autoriza 
a Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Públi-
ca — IGCP, E. P. E., a emitir dívida pública de acordo 
com os limites estabelecidos no Orçamento do Estado para 
2018, sob as formas de representação previstas na lei.

Assim:
Nos termos do artigo 141.º e dos artigos 143.º a 147.º da Lei 

n.º 114/2017, de 29 de dezembro, do n.º 1 do artigo 5.º da Lei 
n.º 7/98, de 3 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 87 -B/98, de 
31 de dezembro, do n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 
do artigo 7.º dos Estatutos da Agência de Gestão da Tesou-
raria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Agência de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública — IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), a con-
trair empréstimos, em nome e representação do Estado, 
sob as formas de representação indicadas nos números 
seguintes, e a realizar operações de reporte com valo-
res mobiliários representativos de dívida pública direta 
do Estado, nos termos e com as finalidades referidas no 
artigo 141.º e nos artigos 143.º a 147.º do Orçamento do 
Estado para 2018, aprovado pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro (LOE 2018).

2 — Autorizar a emissão de obrigações do Tesouro até 
ao montante máximo de € 20 000 000 000,00, nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 280/98, de 17 de setembro, 
e no respeito pelas seguintes condições complementares:

a) O valor nominal mínimo de cada obrigação do Te-
souro é de um cêntimo de euro, podendo o IGCP, E. P. E., 
estabelecer outro valor nominal;

b) O reembolso das obrigações do Tesouro é efetuado 
ao par;

c) Se as obrigações do Tesouro forem emitidas por sé-
ries, estas são identificadas pelos respetivos cupão e data 
de vencimento, não podendo o seu prazo de vencimento 
exceder 50 anos;

d) As condições específicas de cada série de obrigações 
do Tesouro, designadamente o regime de taxa de juro, as 
condições de pagamento de juros, o regime de reembolso 
e o destaque de direitos, são estabelecidas e divulgadas 
pelo IGCP, E. P. E., em função das condições vigentes nos 
mercados financeiros no momento da primeira emissão e da 
estratégia de financiamento considerada mais adequada.

3 — Autorizar a emissão de dívida pública fundada sob 
a forma de bilhetes do Tesouro até ao montante máximo de 
€ 17 000 000 000,00, nos termos do disposto no Decreto-
-Lei n.º 279/98, de 17 de setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 261/2012, de 17 de dezembro.

4 — Autorizar a emissão de certificados de aforro e 
de certificados do tesouro poupança crescimento até ao 
montante máximo de € 4 000 000 000,00.

5 — Autorizar a emissão de outra dívida pública fun-
dada, denominada em moeda com ou sem curso legal em 
Portugal, sob formas de representação distintas das indi-
cadas nos números anteriores, até ao montante máximo de 
€ 10 000 000 000,00.

6 — Autorizar a emissão de dívida pública flutuante 
até ao limite de € 20 000 000 000,00, nos termos e com as 
finalidades previstas no artigo 145.º da LOE 2018.

7 — Autorizar o IGCP, E. P. E., a:
a) Proceder à amortização antecipada de emprés-

timos e a efetuar operações de compra em mercado 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2018
Ao abrigo da alínea h) do artigo 161.º da Constituição da 

República Portuguesa, o Governo encontra -se autorizado 
pelo artigo 141.º e pelos artigos 143.º a 147.º do Orçamento 
do Estado para 2018, aprovado pela Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, a contrair empréstimos amortizáveis e 
a realizar outras operações de endividamento, nomea-
damente operações de reporte com valores mobiliários 
representativos de dívida pública direta do Estado, para 
fazer face às necessidades de financiamento decorrentes 
da execução do Orçamento do Estado, de assunção de 
passivos e de refinanciamento da dívida pública.

O Governo encontra -se ainda autorizado a proceder à 
antecipação de financiamento nos termos da lei, designada-
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ou operações de troca de instrumentos de dívida, nos 
termos e com as finalidades previstas no artigo 146.º 
da LOE 2018;

b) Realizar operações de reporte com valores mobili-
ários representativos de dívida pública direta do Estado, 
nos termos e com as finalidades previstas na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 147.º da LOE 2018;

c) Emitir valores mobiliários representativos 
de dívida pública direta do Estado até ao limite de 
€ 1 000 000 000,00, nos termos e com as finalidades 
previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 147.º da LOE 2018.

8 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
determinar que o montante total das emissões de emprés-
timos públicos realizadas ao abrigo dos n.os 2 a 5 não pode 
ultrapassar o montante máximo para o endividamento 
líquido global direto de € 10 200 000 000,00 fixado no 
n.º 1 do artigo 141.º da LOE 2018.

9 — Determinar que ao limite previsto no número an-
terior pode acrescer, ouvido o IGCP, E. P. E., a anteci-
pação de financiamento prevista no n.º 4 do artigo 141.º 
da LOE 2018, até ao limite de 50 % das amortizações de 
dívida pública fundada previstas para 2019, reduzido pelo 
financiamento antecipado efetuado em 2017, nos termos 
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 16.º -A da Lei de En-
quadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto.

10 — Delegar no Ministro das Finanças, com a facul-
dade de subdelegação, a competência para, por despacho, 
autorizar as seguintes operações de gestão de dívida pública 
direta do Estado:

a) Anulação ou redução dos montantes autorizados, 
mas não colocados, de alguma ou algumas das formas 
de representação de empréstimos públicos previstas 
nos números anteriores e aumento, no mesmo valor, 
os montantes autorizados para outra ou outras dessas 
formas;

b) Reforço das dotações para amortização de capital;
c) Conversão de empréstimos existentes, nos termos e 

condições da emissão ou do contrato ou por acordo com 
os respetivos titulares, quando as condições dos mercados 
financeiros assim o aconselharem;

d) Prestação de garantias, sob a forma de colateral em 
numerário, no âmbito de operações de derivados finan-
ceiros impostas pela eficiente gestão da dívida pública 
direta do Estado.

11 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da entrada em vigor da LOE 2018.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de janeiro de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

111043883 

de Passageiros, aprovado em anexo à Lei n.º 52/2015, de 
9 de junho, no que se refere ao serviço público de transporte 
de passageiros explorado na área metropolitana de Lisboa, 
ao abrigo da relação concessória entre o Estado e o ope-
rador interno Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. 
(Carris), tendo por efeito a assunção plena, pelo municí-
pio de Lisboa, das atribuições e competências legais no 
que respeita ao serviço público de transporte coletivo de 
superfície de passageiros na cidade de Lisboa. Foi, no 
mesmo diploma, transferida a posição contratual detida 
pelo Estado no Contrato de Concessão de Serviço Público 
celebrado com a Carris, e transmitidas a totalidade das 
ações representativas do seu capital social.

Naquele contexto, o Estado assumiu (i) a dívida finan-
ceira da Carris, por cuja criação foi responsável enquanto 
acionista e autoridade de transportes, na medida em que 
não atribuiu à Carris, por diversas vezes, as indemnizações 
compensatórias pela prestação de serviço público que eram 
devidas à empresa; (ii) as responsabilidades formadas e 
em formação com complementos de pensões dos traba-
lhadores da Carris já aposentados em 31 de dezembro de 
2016 ou contratados até essa data, nos termos do acordo de 
empresa em vigor nessa data, e, ainda (iii) as responsabi-
lidades contingentes decorrentes da anulação do Contrato 
de Subconcessão da Exploração do Sistema de Transporte 
da Carris, bem como da execução contratual ou judicial 
de operações de derivados financeiros contratadas pela 
empresa até 31 de dezembro de 2016.

Importa clarificar que algumas componentes desta 
assunção de obrigações têm a natureza de cobertura de 
prejuízos, atenta a responsabilidade do Estado, ao longo 
dos anos, enquanto acionista único da Carris e autoridade 
de transportes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro, alterado 
pela Lei n.º 107/2017, de 10 de novembro, que atribui ao 
município de Lisboa a assunção plena das atribuições e 
competências legais no que respeita ao serviço público de 
transporte coletivo de superfície de passageiros na cidade de 
Lisboa, transfere a posição contratual detida pelo Estado no 
Contrato de Concessão de Serviço Público celebrado com a 
Carris, e transmite a totalidade das ações representativas do 
capital social da Carris do Estado para o município de Lisboa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de 
dezembro, alterado pela Lei n.º 107/2017, de 10 de no-
vembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — O Estado assume as obrigações inerentes às 
seguintes matérias:

a) À dívida financeira da Carris, enquanto dívida 
acumulada reconhecida no balanço da Carris em 31 de 

 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 1/2018
de 8 de janeiro

Pelo Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro, 
foi determinado o termo do regime transitório estabelecido 
pelo Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte 


